
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.940 - RJ (2018/0307925-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   WILSON FERNANDES PIMENTEL  - RJ122685 
RECORRIDO : GTB CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : CARLA RENATA PINTO MAGALHÃES  - RJ087976 
   INGRID CRISTINA CAMPOS MOREIRA  - RJ111512 
   JULIANA DABUL SCORTEGAGNA DE MEDEIROS  - 

RJ104228 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela COMPANHIA  

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE, contra acórdão prolatado, por 

unanimidade, pela 24ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 1.070/1.077e):

AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL. PRETENSÃO DE 
MODIFICAÇÃO DO DECISUM, SOB REITERADOS ARGUMENTOS 
DE RECURSO ANTERIOR. AGRAVO QUE NADA ACRESCENTA 
PARA TANTO. DESPROVIMENTO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 1.088/1.093e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

i) art. 535 do Código de Processo Civil – há omissão no acórdão 

recorrido, porquanto "é incontroverso nos autos, pois expresso na manifestação do i. 

perito, às fls. 510/513, que todo o lodo gerado é encaminhado para a Estação de 

Tratamento de Esgoto da CEDAE, sendo que esta é justamente a parte mais importante 

para o meio ambiente, pois exatamente na ETE é que a matéria orgânica não decomposta 

se submete a tratamento complementar, de modo a possibilitar o depósito do resíduo em 

aterros sanitários" (fl. 1.099e); e

ii) art. 9º do Decreto 7.217/2010 – "mesmo sendo incontroversa a 
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prestação, ainda que de uma das etapas, do serviço de tratamento de esgoto no imóvel 

recorrido, manteve a decisão de 1ª instância que determinou a abstenção da cobrança da 

respectiva tarifa" (fl. 1.098e);

iii) Decreto Estadual n. 553/76 – "autoriza a cobrança da tarifa de água por 

estimativa, quando não há hidrômetro instalado no imóvel do autor" (fl. 1.099e).

Sem contrarrazões (fl. 1.112e), o recurso foi admitido (fls. 1.171/1.175e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por 

meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

A Recorrente sustenta a existência de obscuridades e  omissões no 

acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "é 

incontroverso nos autos, pois expresso na manifestação do i. perito, às fls. 510/513, que 

todo o lodo gerado é encaminhado para a Estação de Tratamento de Esgoto da CEDAE, 

sendo que esta é justamente a parte mais importante para o meio ambiente, pois 

exatamente na ETE é que a matéria orgânica não decomposta se submete a tratamento 

complementar, de modo a possibilitar o depósito do resíduo em aterros sanitários" (fl. 

1.099e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia apresentada nos seguintes termos (fl. 1.074e):

Com efeito, a legislação regulamentadora dispõe sobre o serviço de 
esgotamento sanitário em fases, entre elas, o tratamento do esgoto, 
cabendo salientar que o regulamento, expressamente, reza que a 
prestação do serviço constitui-se “por uma ou mais” atividades que 
enumera, isto é, não impõe que toda a cadeia de operações se aperfeiçoe 
para legitimar a cobrança da tarifa.
No entanto, no caso dos autos, não houve instalações de captação de 

Documento: 91751309 Página  2 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

esgotos imóveis da parte autora, razão pela qual incabível tal cobrança, 
conforme destacado na sentença guerreada, não havendo o que se falar 
na linha do recurso repetitivo julgado no REsp nº 1.339.313/RJ.
Por sua vez, conforme preceitua o art. 6º, VIII, do CDC, o Réu não se 
desincumbiu de demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito autoral, conforme teor do artigo 333, inciso II, do CPC.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 

quando a obscuridade disser respeito ao fundamentação pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende a parte 

Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao julgador de rebater, um a um, 

os argumentos trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 

1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, 

EDcl nos EDcl no AREsp 615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 

2ª Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Ainda, apesar das alegações do recorrente sobre o caráter incontroverso do 

fornecimento do serviço de esgoto, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a ausência da prestação, nos seguintes 

termos (fls. 1.074e):

Com efeito, a legislação regulamentadora dispõe sobre o serviço de 
esgotamento sanitário em fases, entre elas, o tratamento do esgoto, 
cabendo salientar que o regulamento, expressamente, reza que a 
prestação do serviço constitui-se “por uma ou mais” atividades que 
enumera, isto é, não impõe que toda a cadeia de operações se aperfeiçoe 
para legitimar a cobrança da tarifa.
No entanto, no caso dos autos, não houve instalações de captação de 
esgotos imóveis da parte autora, razão pela qual incabível tal cobrança, 
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conforme destacado na sentença guerreada, não havendo o que se falar 
na linha do recurso repetitivo julgado no REsp nº 1.339.313/RJ.
Por sua vez, conforme preceitua o art. 6º, VIII, do CDC, o Réu não se 
desincumbiu de demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito autoral, conforme teor do artigo 333, inciso II, do CPC.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 

de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: 

“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO.  INEXISTÊNCIA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEVOLUÇÃO DA TAXA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA A PARTIR DE PREMISSAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Da leitura das razões do recurso especial, observa-se que o recorrente 
defendeu a tese da existência da prestação dos serviços de esgotamento 
sanitário, ainda que não se realize o tratamento do esgoto, pois é 
realizado todo o procedimento de conexão, canalização, recolhimento e 
escoamento dos efluentes sanitários, como previsto no art. 9º do Decreto 
n. 7.217/2010.
2. É certo que, a teor do disposto na Lei 11.445/07 e no Decreto n.
7127/2010 que a regulamentou, a cobrança pelos serviços de 
esgotamento sanitário abrange não só o tratamento de efluentes, como 
também a coleta, o transporte, e a disposição final adequada dos dejetos, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente. 
Sendo assim, considera-se prestado o serviço público de esgotamento 
sanitário pela simples realização de um ou mais de uma atividades 
arroladas no art. 9º do referido Decreto.
Precedente: REsp 1313680 / RJ, rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 
29/06/2012.
3. Todavia, com base no acervo probatório dos autos, notadamente laudo 
pericial referente ao processo 2006.063.000446-9, o Tribunal de origem 
concluiu que não há tratamento de esgoto sanitário, nem tampouco coleta 
de esgoto sanitário na casa do recorrido a justificar a cobrança da 
referida taxa, de modo que alterar tal convicção é tarefa que demandaria, 
necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste Tribunal Superior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 197.347/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 
21/11/2012)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. CDC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
COBRANÇA INDEVIDA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não viola o 
art. 535 do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, o acórdão que, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de 
modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, 
não se podendo cogitar de sua nulidade.
2. "O Superior Tribunal de Justiça possui firme jurisprudência no sentido 
de não configurar erro justificável a cobrança de tarifa de água e esgoto 
por serviço que não foi prestado pela concessionária de serviço público, 
razão pela qual os valores indevidamente cobrados do usuário devem ser 
restituídos em dobro, conforme determina o artigo 42, parágrafo único, 
do Código de Defesa do Consumidor" (AgRg no AREsp 70.685/RJ, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 21/3/12) 3. Rever 
o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, no sentido de que 
não houve cobrança indevida no consumo de água, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 479.200/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 30/05/2014)

Ainda, sobre a possibilidade de cobrança de tarifa por meio de estimativa, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, qual seja, o 

Decreto Estadual n. 553/76, providência vedada em sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 

280 do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe 

recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento do recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso 
especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC.  LEI LOCAL. 
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SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito local, in 
casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face 
da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não 
provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 

exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre 

os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
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2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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